
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS NOVA VENÉCIA
Rodovia Miguel Curry Carneiro, 799 – Bairro Santa Luzia – 29.830-000 – Nova Venécia – ES  27 3752-4313

CAPA DO EDITAL – OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

Pregão Eletrônico SRP nº 02/2021 – UASG 158422 Data de abertura: 21/09/2021 às 09:30h
No sítoo www.gov.br  /compras  

Número do Processo:
23159.000868-2021-26 

SRP?
 Sim☒  Não☐

Exclusiva ME/EPP?
Sim   Não☐ ☒

Reserva de quota ME/EPP?
Sim  Não☒

Objeto:  Contratação  de  pessoa  jurídica  para  prestação  de
serviços contnuados de manutenção preventva e corretva do
sistema de climatiação (condicionadores de ar) sem regime de
dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  nas  dependências  do
Insttuto  Federal  do  Espírito  Santo  (Ifes)  –  Campus  Nova
Venécia,  conforme  especifcaççes,  quantdades  e  exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Decreto 7.174?
Sim Não☒

Margem de preferência?
Sim  Não☒ ☐

Valor total estmado: R$ 189.523,33 Vistoria?
1. Obrigatória
 Facultatva☒

2. Não se aplica

Amostra/ Demonstração?
Sim Não☐ ☒

Prazo para envio da proposta/documentação:
2h (duas horas) após a convocação do pregoeiro
Pedidos de esclarecimentos
Até 16/09/2021 para o endereço compras.nv@ifes.edu.br

Impugnações
Até 16/09/2021 para o endereço 
compras.nv@ifes.edu.br

Documentação de habilitação (Veja item 9 do Edital para listagem completa da documentação exigida)
Requisitos básicos
Sicaf, Certdão CNJ, Consulta CEIS, Certdão CNDT e Certdão 
TCU
Habilitação Jurídica
Regularidade Fiscal e Trabalhista

Requisitos específcos
Qualifcação Técnica
Qualifcação EconômicoFFinanceira

Acompanhe    as    sessçes    públicas    dos    Pregçes    do    Ifes  campus  Nova  Venécia  pelo  endereço
www.  gov.br/compras     selecionando as opççes  Consultas > Pregões > Em andamento> Cód. UASG “158422”.  O
edital e outros anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e também no endereço www.ifes.edu.br,
opção Licitações e contratos > Licitações.

Senhores Licitantes,

As aççes/orientaççes seguintes têm o objetvo de evitar problemas no decorrer do certame. Alerto que o presente
Certame ocorrerá em conformidade com o Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. Entre outras mudanças
insttui que TODOS os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, deverão ser registrados no sistema até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrarFseFá automatcamente a etapa de envio dessa documentação.

Antes do início do Pregão:
• Ler todo o edital e anexos com calma e atenção, antes da data marcada para abertura do pregão.
• Caso tenha dúvidas, solicite esclarecimento no tempo certo conforme disposto no edital;
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• Registrar com calma e atenção, no sistema do Comprasnet – SIASG  (www.gov.br/compras), os documentos de
habilitação exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço , bem como demais
informaççes necessárias antes da data marcada para abertura.

• Conferir antes da data da abertura se o valor e informaççes registradas estão corretos.
• Deixe pronto documentos que não dependam de grandes ajustes. Se possível crie uma pasta virtual e armaiene

os documentos separadamente.
• Nos termos da IN 03/2018, é necessário que todos os documentos estejam carregados no SICAF, portanto,

solicitamos  que  verifquem  antecipadamente  a  situação  cadastral  e  possível  ausência  de upload  de
arquivos, providenciando-os antes da abertura da sessão pública, sob pena de desclassifcação.

• Ao cadastrar o valor da proposta inicial de cada item do grupo no sistema, sugiro que o licitante verifque a
correta descrição do objeto no Termo de Referência, Anexo I do Edital , pois pode haver inconsistências ou
descriççes incompletas no sistema, devido aos códigos dos objetos serem em sua maioria fechados sem
possibilidade  de  alterar  as  descriççes.  E  a  descrição  correta  sempre  será  a  que  estver  no  Termo  de
Referência, Anexo I deste Edital.

Durante a sessão do Pregão:
• Observar as mensagens emitdas pelo pregoeiro e sistema;
• Registrar os lances com calma e atenção;
• Manter-se conectado durante toda sessão e  observar os  praios de suspensão do pregão e reinicio  do

mesmo, quando for o caso;
• Quando a empresa for questonada, registrar no chat o mais breve possível, mesmo que seja a solicitação de

mais tempo para a resposta.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS NOVA VENÉCIA
Rodovia Miguel Curry Carneiro, 799 – Bairro Santa Luzia – 29.830-000 – Nova Venécia – ES  27 3752-4313

EDITAL

 PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2021
 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)

Processo nº 23159.000868/2021F26

TornaFse  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  o(a)  O  Insttuto  Federal  do  Espírito  Santo
Campus  Nova  Venécia,  CNPJ  nº  10.838.653/0008F74,  UASG 158422,  por  meio  do(a)  Coordenadoria  de
Licitação e Compras, mediante a Pregoeira Andressa Salvador Castellan designada pela Portaria DGFNV nº
01 de 15 de janeiro de 2020, sediado(a) Rodovia Miguel Cury Carneiro, nº 799, Bairro Santa Luiia, Nova
VenéciaFES, CEP 29830F000, realiiará licitação, para  Registro de Preço na modalidade  PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO  POR  GRUPO,  sob  a  forma  de  EXECUÇÃO
INDIRETA, no regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruççes
Normatvas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril  de 2018 e da Instrução
Normatva SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de deiembro de
2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicandoFse, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessãoo 21/09/2021
Horárioo 09:30

Localo Portal de Compras do Governo Federal – www.  gov  .br/  compras   

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de serviços
contnuados de manutenção preventva e corretva do sistema de climatiação (condicionadores de ar) sem
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências do Insttuto Federal do Espírito Santo
(Ifes) – Campus Nova Venécia, conforme especifcaççes, quantdades e exigências estabelecidas neste Edital
e seus anexos.

1.2 A licitação será realiiada em grupo único, formado por 5 itens, conforme tabela constante no Termo de
Referência, anexo I do Edital, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o     compçem  .

1.3 O critério  de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências
contdas neste Edital e seus Anexos quanto ss especifcaççes do objeto.
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1.4 Havendo  divergências  entre  a  descrição  do  objeto  constante  deste  edital  e  o  descrito  no  site
www.gov.br/compras, no “SIASG” ou na Nota de Empenho, prevalecerá, sempre, a descrição do termo de
Referência, anexo I deste edital.

1.5 Em atenção ao disposto no Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 e no Art. 14 da Instrução Normatva
SEGES/MPDG nº 5/2017, em função da natureia declaramos que objeto da licitação se enquadram como de
natureia comum,  de  caráter  contnuado sem fornecimento  de  mão de  obra  em regime de  dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

1.6 Os  serviços  a  serem contratados  enquadramFse  nos  pressupostos  do  Decreto  n°  9.507,  de  21  de
setembro  de  2018,  não  se  consttuindo  em quaisquer  das  atvidades,  previstas  no  art.  3º  do  aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
1.6.1 A terceiriiação desses serviços tornouFse possível com a edição do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de
1997, e da Lei nº 9.632, de 7 de maio de 1998, que declarou extnto ou em extnção diversos cargos da
Administração Pública  Federal,  dentre  eles  o  de Auxiliar  Operacional  de  Serviços  Diversos  –  AOSD,  no
âmbito  do  Ministério  da  Faienda,  o  que  impossibilita  a  execução  de  concursos  públicos  para  o
preenchimento de vagas.
1.6.2 De acordo com o art. 2º da Lei nº 9.632/1998, as atvidades correspondentes aos cargos extntos ou
em extnção, constantes de lei, poderão ser objeto de execução indireta, conforme disposto no § 1º do art.
1º do Decreto nº 2.271/1997;
1.7 A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatcio  entre  os  empregados  da  Contratada  e  a
Administração  Contratante,  vedandoFse  qualquer  relação  entre  estes  que  caracteriie  pessoalidade  e
subordinação direta.

1.8 As propostas cujos valores ultrapassarem os valores limites máximos para a contratação de serviços,
estabelecidos  pelo  Ministério  do  Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão,  serão  automatcamente
desclassifcadas.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e partcipantes, bem como a eventuais adesçes são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o  nível  básico do registro cadastral  no SICAF,  que permite  a partcipação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2  O  cadastro  no  SICAF  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  no  síto
www.comprasgovernamentais.gov.br,  por  meio  de  certfcado  digital  conferido  pela  Infraestrutura  de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realiiação das transaççes inerentes a este
Pregão.

3.4 O licitante responsabiliiaFse exclusiva e formalmente pelas transaççes efetuadas em seu nome, assume
como frmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratcados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entdade promotora da
licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de  acesso,  ainda  que  por
terceiros.
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3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatdão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantêFlos
atualiiados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, s correção
ou s alteração dos registros tão logo identfque incorreção ou aqueles se tornem desatualiiados.

3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassifcação no momento da
habilitação

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1  Poderão partcipar deste Pregão interessados cujo ramo de atvidade seja compatvel com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unifcado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverão utliiar o certfcado digital para acesso ao Sistema

4.2 Não poderão partcipar desta licitação os interessadoso

4.2.1 proibidos de partcipar de licitaççes e celebrar contratos administratvos, na forma da legislação
vigente;

4.2.2 que não atendam ss condiççes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administratva ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedaççes previstas no artgo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

 4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;

 4.2.6 entdades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

 4.2.7 Organiiaççes da Sociedade Civil de Interesse Público F OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014FTCUFPlenário);
4.2.8  insttuiççes sem fns lucratvos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normatva/SEGES nº
05/2017).

4.2.9   sociedades cooperatvas, considerando a vedação contda no art. 10 da Instrução Normatva
SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3  Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual
haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar deo

4.3.1 detentor de cargo em comissão ou função de confança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

4.3.2 de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4  Para os fns do disposto neste item,  consideraFse familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afnidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13,
art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de
junho de 2010);

4.5  Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utliiação, na execução dos
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confança neste órgão contratante.
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4.6 Como condição para partcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relatvo ss seguintes declaraççeso

4.6.1   que cumpre os requisitos estabelecidos no artgo 3° da Lei  Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.6.1.1  Nos itens exclusivos para partcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.6.1.2  Nos itens em que a partcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produiirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperatva;

4.6.2 que está ciente e concorda com as condiççes contdas no Edital e seus anexos;

4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação defnidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;

4.6.4  que inexistem fatos impeditvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partr de 14 anos, na condição de aprendii, nos termos do artgo 7°,
XXXIII, da Consttuição;

4.6.6 que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução  Normatva
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.6.7 que  não  possui,  em sua  cadeia  produtva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consttuição
Federal;

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com defciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ss
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.7 A  declaração  falsa  relatva  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o  licitante  ss  sanççes
previstas em lei e neste Edital.

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrarFseFá
automatcamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3  Os  licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos  de  habilitação  que  constem  do  SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.
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5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operaççes no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão,  fcando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de
quaisquer mensagens emitdas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retrar ou substtuir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifcação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realiiação dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compçem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifcado somente serão
disponibiliiados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
camposo

6.1.1 Valor unitário e total do item e valor global do grupo;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informaççes similares s especifcação do Termo de Referência.

6.2 Todas as especifcaççes do objeto contdas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiççes nelas contdas,
em conformidade com o que dispçe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios  necessários,  em  quantdades  e  qualidades  adequadas  s  perfeita  execução  contratual,
promovendo, quando requerido, sua substtuição.

6.5 Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.6  O praio  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de  sua
apresentação.

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrataççes
públicas federais, quando partciparem de licitaççes públicas;

6.8  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabiliiação pelo Tribunal  de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes  consequênciaso  assinatura  de  praio  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Consttuição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuíios ao erário, caso verifcada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação darFseFá em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
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7.2 O Pregoeiro verifcará as propostas apresentadas, desclassifcando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades,
ou não apresentem as especifcaççes exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 Também será desclassifcada a proposta que identfque o licitante.

7.2.2 A desclassifcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os partcipantes.

7.2.3 A  não  desclassifcação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  defnitvo  em  sentdo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automatcamente as propostas classifcadas, sendo que somente estas partciparão
da fase de lances.

7.4 O sistema disponibiliiará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5  Iniciada  a  etapa  compettva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente por meio  de
sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no
registro.

7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item /anual do lote.

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fxado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últmo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.9  O intervalo  mínimo de diferença de valores ou percentuais  entre  os lances,  que incidirá  tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação s proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
2,5% (2 inteiros e 5 décimos por cento).

7.10  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaççes.

7.11  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dei  minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada
automatcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últmos dois  minutos do período de
duração da sessão pública.

7.12  A prorrogação automátca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7.3Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrarFseFá
automatcamente.

7.13  Encerrada  a  fase  compettva  sem  que  haja  a  prorrogação  automátca  pelo  sistema,  poderá  o
pregoeiro,  assessorado pela  equipe de apoio,  justfcadamente,  admitr  o  reinício  da  sessão pública  de
lances, em prol da consecução do melhor preço

7.14  Não serão aceitos  dois  ou mais  lances  de mesmo valor,  prevalecendo aquele  que for  recebido  e
registrado em primeiro lugar.

7.15  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identfcação do licitante.

7.16  No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer da etapa compettva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.17  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o  pregoeiro persistr  por  tempo superior  a  dei
minutos,  a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos partcipantes, no síto eletrônico utliiado para divulgação.

7.18 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme defnido neste Edital e seus anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itens não exclusivos para partcipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vei encerrada a etapa de lances, será efetvada a verifcação automátca, junto s Receita Federal, do
porte da entdade empresarial. O sistema identfcará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte partcipantes, procedendo s comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classifcadas, para o fm de aplicarFse o disposto nos arts.
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condiççes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.22 A melhor classifcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no praio de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automátca para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifcada desista ou não se manifeste
no praio estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifcação, para o exercício do
mesmo direito, no praio estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realiiado sorteio entre elas
para que se identfque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances fnais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.  3º,  §  2º,  da Lei  nº 8.666, de 1993, assegurandoFse a preferência,  sucessivamente,  aos
serviçoso
 7.25.2 prestados por empresas brasileiras;

  7.25.3  prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.25.4 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para  pessoa  com  defciência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  ss  regras  de
acessibilidade previstas na legislação.

7.26 Persistndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
ou os lances empatados.

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtda melhor
proposta, vedada a negociação em condiççes diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1  A negociação será realiiada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classifcado que, no praio de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao últmo lance ofertado após a negociação realiiada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos  complementares,  quando  necessários  s  confrmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já
apresentados.

7.27.1.2  É facultado ao pregoeiro prorrogar o praio estabelecido, a partr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de fndo o praio.

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classifcada em primeiro lugar
quanto  s  adequação  ao  objeto  e  s  compatbilidade  do  preço  em relação ao  máximo  estpulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.1.1 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realiiada com o auxílio da Planilha
de Custos e Formação de Preços,  a ser preenchida pelo licitante em relação s sua proposta fnal,
conforme anexo deste Edital (Anexo II -Modelo de Proposta).

8.2 A Proposta contendo a Planilha de Custo e Formação de Preços (Anexo II), deverá ser encaminhada pelo
licitante exclusivamente via sistema, no praio de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com
os respectvos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da
aceitação do lance vencedor.

8.3  Será desclassifcada a proposta ou o lance vencedor,  nos termos do item 9.1 do Anexo VIIFA da In
SEGES/MP n. 5/2017, queo

8.3.1 não estver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.3.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

          8.3.3 não apresente as especifcaççes técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
8.3.4 apresentar preço fnal superior ao preço máximo fxado (Acórdão n. 1455/2018F TCUF Plenário),

percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
8.3.5 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufcientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance queo

8.3.5.1  for insufciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor iero, incompatveis com os preços dos insumos e salários de
mercado,  acrescidos  dos  respectvos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha
estabelecido limites  mínimos,  exceto quando se referirem a materiais  e  instalaççes de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou s totalidade da remuneração.

8.4  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artgo 43 da Lei n°
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VIIFA da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4.1 Quando o licitante apresentar preço fnal inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for fagrante e evidente pela
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassifcação, será obrigatória a
realiiação de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta
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8.5  Qualquer  interessado poderá  requerer  que  se  realiiem diligências  para  aferir  a  exequibilidade  e  a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.5.1  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realiiação de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.6  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no praio de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o praio estabelecido, a partr de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de fndo o praio.

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacamFse os que contenham
as característcas do material ofertado, tpo do serviço e procedência, além de outras informaççes
pertnentes, a exemplo de propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e praio indicados pelo Pregoeiro, sem prejuíio do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.7  O Pregoeiro analisará a compatbilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e
Formação de Preços com aqueles pratcados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos
salários das categorias envolvidas na contratação, quando couber;

8.7.1  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  consttuem  motvo  para  a  desclassifcação  da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no praio indicado pelo Pregoeiro, desde que
não haja majoração do preço.

8.7.1 O ajuste de que trata este dispositvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

8.8  Para fns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especifcaççes do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especialiiada no objeto.

8.9  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassifcado,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifcação.

8.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a contnuidade da mesma.

8.11 Nos itens não exclusivos para a partcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar s subsequente, haverá nova verifcação, pelo
sistema,  da eventual  ocorrência  do empate fcto,  previsto nos artgos 44 e 45 da LC nº 123,  de  2006,
seguindoFse a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12 Encerrada a análise quanto s aceitação da proposta, o pregoeiro verifcará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO

9.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classifcada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verifcará  o  eventual  descumprimento  das  condiççes  de
partcipação, especialmente quanto s existência de sanção que impeça a partcipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastroso

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas F CEIS, mantdo pela ControladoriaFGeral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c)  Cadastro Nacional de Condenaççes Cíveis por Atos de Improbidade Administratva, mantdo
pelo Conselho Nacional de Justça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenaççes  por  Ilícitos  Administratvos  F
CADICON, mantdos pelo Tribunal de Contas da União F TCU;

9.1.1  Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá  haver  a substtuição das  consultas  das
alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(httpso//certdoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realiiada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanççes impostas ao
responsável  pela  prátca  de  ato  de  improbidade  administratva,  a  proibição  de  contratar  com o  Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impeditvas Indiretas, o gestor diligenciará para verifcar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditvas Indiretas.

9.1.2.2  A  tentatva  de  burla  será  verifcada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente s sua desclassifcação

9.1.3  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de partcipação.

9.1.4  No caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verifcação,  pelo  sistema,  da  eventual  ocorrência  do
empate fcto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindoFse a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2  Caso atendidas as condiççes de partcipação, a habilitação dos licitantes será verifcada por meio do
SICAF,  nos  documentos  por  ele  abrangidos,  em  relação  s  habilitação  jurídica,  s  regularidade  fscal,  s
qualifcação  econômica  fnanceira  e  habilitação  técnica,  conforme  o  disposto  na  Instrução  Normatva
SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normatva SEGES/MP nº 03, de
2018 mediante utliiação do sistema, deverá atender ss condiççes exigidas no cadastramento no SICAF até
o terceiro dia útl anterior s data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2  É  dever  do  licitante  atualiiar  previamente as  comprovaççes  constantes  do  SICAF para  que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação
da proposta, a respectva documentação atualiiada.

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítos eletrônicos ofciais  emissores de certdçes feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certdão(çes) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  s
confrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminháFlos,
em formato digital, via sistema, no praio de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
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9.4  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais nãoFdigitais quando houver dúvida em relação s integridade do
documento digital.

9.5  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,  salvo aqueles
legalmente permitdos.

9.6 Se o licitante for a matrii, todos os documentos deverão estar em nome da matrii, e se o licitante for a
flial, todos os documentos deverão estar em nome da flial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureia, comprovadamente, forem emitdos somente em nome da matrii.

9.6.1  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matrii  e  flial  com diferenças  de  números  de
documentos pertnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centraliiação do recolhimento
dessas contribuiççes.

9.7  Ressalvado  o  disposto  no  item  5.3,  os  licitantes  deverão  encaminhar,  nos  termos  deste  Edital,  a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fns de habilitaçãoo

9.8 Habilitação jurídica:

9.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercants, a cargo
da Junta Comercial da respectva sede;

9.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada F EIRELIo
ato  consttutvo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da
respectva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.3  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercants onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matrii, no caso de ser o partcipante sucursal, flial ou agência;

9.8.4  No caso  de  sociedade  simpleso  inscrição  do  ato  consttutvo no  Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5  Decreto  de  autoriiação,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País;

9.8.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraççes ou da consolidação
respectva.

9.9 Regularidade fscal e trabalhista:

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2  Prova de regularidade fscal perante a Faienda Nacional, mediante apresentação de certdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela ProcuradoriaFGeral da
Faienda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e s Dívida Atva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relatvos s Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  ProcuradoraFGeral  da  Faienda
Nacional.

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garanta do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certdão negatva  ou  positva  com efeito  de  negatva,  nos  termos  do  Título  VIIFA  da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoFLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.9.5  prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relatvo ao domicílio ou sede do
licitante, pertnente ao seu ramo de atvidade e compatvel com o objeto contratual;

9.9.6  prova de regularidade com a Faienda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relatva s
atvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7  caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais  relacionados  ao  objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Faienda Municipal do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10 Qualifcação Econômico-Financeira:

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distrriuiidor da sede do licitrantre;

9.10.2  balanço patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do últmo exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem a  boa  situação  fnanceira  da  empresa,  vedada  a  sua
substtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualiiados por índices ofciais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1  no caso de empresa consttuída no exercício social vigente, admiteFse a apresentação de
balanço patrimonial e demonstraççes contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3  comprovação da  boa  situação  fnanceira  da  empresa  mediante  obtenção de  índices  de
Liquidei Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidei Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtdos pela
aplicação das seguintes fórmulaso

LG =
Atvo Circulante   Realiiável a Longo Praio
Passivo Circulante   Passivo Não Circulante

SG =
Atvo Total
Passivo Circulante   Passivo Não Circulante

LC =
Atvo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices
de Liquidei Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidei Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido
de 5% (cinco porcento) do valor total estmado da contratação ou do item pertnente.

9.11 Qualifcação Técnica: 

9.11.1  Comprovação de aptdão para  a  prestação  dos serviços  em característcas,  quantdades  e
praios compatveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertnente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.2  Para fns da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão diier respeito a
serviços executados com as seguintes característcas mínimaso

 9.11.2.1 Comprovação mínima de 1 ano atuante no mercado;
9.11.2. 1.1 Serviços compatveiso Manutenção preventva e/ou corretva do sistema

de climatiação (arFcondicionado) nas quantdades iguais ou superiores a   25% do quanttatvo previsto de  
aparelhos; 

9.11.3  Os atestados deverão referirFse a serviços prestados no âmbito de sua atvidade econômica
principal ou secundária especifcadas no contrato social vigente;

9.11.4  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se frmado para ser executado em praio inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VIIFA da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.
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9.11.5  Para  a  comprovação  da  experiência  mínima  de  1  (um)  ano,  será  aceito  o  somatório  de
atestados  de  períodos  diferentes,  não  havendo  obrigatoriedade  de  os  três  anos  serem  ininterruptos,
conforme item 10.7.1 do Anexo VIIFA da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.11.6  Poderá  ser  admitda,  para  fns  de  comprovação  de  quanttatvo  mínimo  do  serviço,  a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale,  para  fns de comprovação de capacidade técnicoF  operacional,  a  uma única  contratação,  nos
termos do item 10.9 do Anexo VIIFA da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

9.11.7 O licitante disponibiliiará todas as informaççes necessárias s comprovação da legitmidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte s
contratação,  endereço atual  da  contratante  e  local  em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VIIFA da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.11.8  A realiiação de vistoria é facultatva. As empresas interessadas em partcipar da licitação,
PODERÃO  proceder  s  rigorosa  vistoria  nos  locais  onde  serão  executados  os  serviços,  de  acordo  com
Acórdão 170/2018 – Plenário (Informatvo 339),  que chega a considerar a vistoria como um Direito do
Licitante, e não uma obrigação imposta pela Administração.

9.11.8.1  As empresas que optarem por realiiar a visita técnica deverãoo
9.11.8.2 A vistoria deverá ser agendada e realiiada em dias úteis, das 08ho30min ss 16ho00min,

com a Coordenadoria de Serviços Auxiliares e Transporte, pelo telefone (27) 3752F4323 ou no endereço
Rodovia Miguel Curry Carneiro, 799, Bairro Santa Luiia, Nova VenéciaFES. CEPo 29830F000. Assim, o licitante
poderá  realiiar  vistoria  nas  instalaççes  do  local  de  execução  dos  serviços,  acompanhado  por  servidor
designado para esse fm.

9.11.8.3  O  praio  para  vistoria  iniciarFseFá  no  dia  útl  seguinte  ao  da  publicação  do  Edital,
estendendoFse até o dia útl anterior s data prevista para a abertura da sessão pública.

9.11.8.4  Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá estar  devidamente
identfcado,  apresentando  documento  de  identdade  civil  e  documento  expedido  pela  empresa
comprovando sua habilitação para a realiiação da vistoria.

9.11.8.5 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, PODERÁ ser entregue
CDFROM, “penFdrive”  ou outra  forma compatvel  de  reprodução,  contendo as  informaççes relatvas  ao
objeto da licitação, para que a empresa tenha condiççes de bem elaborar sua proposta.

9.11.8.6 O licitante poderá optar em não realiiar a vistoria, devendo desta forma, ao preencher a
Declaração de Vistoria, informar ou que conhece as condiççes locais para execução do objeto; ou que tem
pleno  conhecimento  das  condiççes  e  peculiaridades  inerentes  s  natureia  do  trabalho,  assume  total
responsabilidade por este fato e não utliiará deste para quaisquer questonamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou fnanceiras com a contratante.

9.11.9  O licitante poderá utliiar as  de fotografas, plantas,  desenhos técnicos e congêneres em
anexo como base de conhecimento do local, conforme descrito no Anexo V deste Edital.

9.11.10  Em  ambos  casos,  optando  ou  não  pela  não  realiiação  de  visita  técnica,  a  empresa
interessada em prestar  os  serviços referenciados neste  termo,  deverá  apresentar  declaração,  conforme
Anexo III  deste Edital, dando ciência das característcas e peculiaridades das condiççes de execução dos
serviços e assumindo todo e qualquer risco por sua decisão e comprometendoFse a prestar felmente o
serviço nas  condiççes apresentadas por  este  termo e  pelo edital  e/ou outros  anexos que compçem o
processo licitatório, em conformidade com o inciso III, do art. 30, da Lei nº 8.666/93, assim como o inciso IV,
do  art.  19,  da  IN/SLTI/MP  nº  02/2008,  de  30/04/2008,  atualiiada  pela  IN  06/2013  e  os  Acórdãos  n°
2.150/2008, n° 1.599/2010, n° 2.266/2011, n° 2.776/2011 e n° 110/2012, todos do Plenário.

9.11.11  Apresentar  a  Declaração  de  Sustentabilidade  Ambiental,  conforme modelo  disponível  no
Anexo IV deste edital.

9.11.11.1  A empresa deve atender o que estabelece o Guia Nacional de Licitaççes Sustentáveis,
disponibiliiado pela ConsultoriaFGeral da União, o Decreto 7746/12, que regulamentou o artgo 3, “caput”,
da Lei 8.666/93, a Lei 12.305/10 – Polítca Nacional de Resíduos Sólidos, a Instrução Normatva nº 01, de 19
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de  janeiro  de  2010,  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  (MPOG),  que  se  refere  s
sustentabilidade  ambiental,  a  legislação  e normas  ambientais,  no  que  incidentes,  devendo  optar  por
produtos ecológicos, conhecidos e que tenham selo de certfcação, tendo em vista diminuir o impacto
ambiental.

9.11.11.2  A  empresa  contratada  deverá  adotar  as  seguintes  prátcas  de  sustentabilidade  na
execução dos serviços, no que coubero

9.11.11.2.1  usar  produtos  de limpeia e conservação de superfcies  e objetos inanimados que
obedeçam ss classifcaççes e especifcaççes e determinadas pela ANVISA;

9.11.11.2.1.1  Na  execução  dos  serviços,  para  as  tarefas  de  limpeia,  a  CONTRATADA
deverá utliiar  somente produtos biodegradáveis  registrados no Ministério  da  Saúde,
sendo  proibida  a  utliiação  de  substâncias  classifcadas  como  carcinogênicas,
teratogênicas  e  mutagênicas,  ou  que  venham  causar  danos  ou  corrosçes  nos
equipamentos de arFcondicionado.

9.11.11.2.2  adotar  medidas para evitar  o desperdício de água tratada, conforme insttuído no
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

9.11.11.2.3  observar  a  Resolução  CONAMA  nº  20,  de  7  de  deiembro  de  1994,  quanto  aos
equipamentos de limpeia que gerem ruído no seu funcionamento;

9.11.11.2.4 fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fierem necessários,
para a execução de serviços;

9.11.11.2.5 realiiar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses  de  execução contratual,  para  redução de  consumo de  energia  elétrica,  de  consumo de  água  e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

9.11.11.2.6 realiiar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entdades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destnação ss
associaççes e cooperatvas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletva do
papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do
Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

9.11.11.2.7 respeitar as Normas Brasileiras F NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e

9.11.11.2.8 realiiar a destnação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

9.12 Para assinatura do contrato a Contratada deverá apresentaro
9.12.1 Indicação do  profssional responsável pela elaboração do PMOC, do profssional responsável pela
manutenção mecânica e do profssional/empresa responsável pelo controle de qualidade do ar.

9.12.1.1 A CONTRATADA deverá ter um responsável técnico referente a manutenção mecânica e um
responsável  técnico referente  ao controle  e  qualidade do ar  e,  segundo a  Decisão Plenária  PLF
0293/2003  do  CONFEA,  de  27  de  junho  de  2003,  os  profssionais  legalmente  habilitados  para
registrar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do PMOC (Plano de Manutenção Operação
e Controle) sãoo

9.12.1.1.1 Parte referente s manutenção mecânicao Engenheiro Mecânico, Tecnólogo em
Mecânica e Técnico em Mecânica (e profssionais afns que possuam as atribuiççes do Art.
12,  da  Resolução  218/73)  e  dos  engenheiros  com atribuiççes  pelo  Decreto  Federal  Nº
23.569/33 (Engenheiro Industrial, Art. 31; Engenheiro Mecânico Eletricista, Art. 32). PodeFse
também, profssionais  que atuam na área de projeto,  fabricação,  inspeção,  instalação e
manutenção de Sistemas de Ventlação, Refrigeração e Condicionamento de Ar registrados
no  CREA,  tais  comoo  Técnico  em  Refrigeração  e  Ar  Condicionado,  conforme  Decisão
Normatva nº 042/92 do Confea.
9.12.1.1.2 Para a parte referente ao controle de qualidade do aro Engenheiros Químicos ou
Engenheiros Industriais modalidade Química (Art. 17 da Res. 218/73), Tecnólogos (na área
da Engenharia Química) e Técnicos de Nível Médio na área da engenharia Química, além
dos Engenheiros e Arquitetos com Especialiiação em Engenharia de Segurança do Trabalho
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e  embora  não  esteja  na  PLF0293/2003,  são  atribuiççes  também  dos  Engenheiros
Sanitaristas (art. 18 da Resolução 218/ 73) e Engenheiros Civis com atribuição pelo Art. 29,
alínea b do Decreto Federal Nº 23.569/33. Ainda, de acordo com a Resolução – RE nº 9, de
16 de janeiro de 2003, podeFse também um profssional de nível superior com habilitação
na área de química (Engenheiro químico, Químico e Farmacêutco) e na área de biologia
(Biólogo, Farmacêutco e Biomédico) em conformidade com a regulamentação profssional
vigente no país e comprovação de Responsabilidade Técnica – RT, expedida pelo Órgão de
Classe.

9.12.1.2 O  PMOC  deve  ser  elaborado  por  profssional  de  nível  superior,  com  formação  em
Engenharia Mecânica, Engenharia Industrial – Mecânica ou Mecânica – Eletricista.
9.12.1.3  O vínculo pode ser por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo
com a legislação civil comum, ou que tenha vínculo trabalhista ou societário com a empresa.
9.12.1.4 A CONTRATADA pode solicitar que um profssional especialiiado faça o PMOC (Plano de
Manutenção Operação e Controle), não necessitando este compor o quadro funcional da empresa,
mas deverá comprovar o RESPONSÁVEL na assinatura do contrato.
9.12.1.5 A CONTRATADA pode solicitar que uma empresa especialiiada faça o controle da qualidade
do ar, não necessitando assim, haver profssionais no quadro funcional da empresa, mas deverá
comprovar  o  RESPONSÁVEL  na  assinatura  do  contrato,  podendo  este  ser  substtuído  com
autoriiação da CONTRATANTE.

9.12.2  DECLARAÇÃO    (Anexo X)   de que instalará  escritório no estado do Espírito  Santo, que não esteja
situado a mais de 200Km do Órgão, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer
demanda  da  CONTRATANTE,  bem  como  realiiar  todos  os  procedimentos  pertnentes  s  seleção,
treinamento, admissão e demissão dos funcionários, a ser comprovado no praio máximo de 60 (sessenta)
dias, contado a partr da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII
da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.  Caso a licitante já  disponha de matrii,  flial  ou escritório no estado do
Espírito Santo, deverá declarar que possui escritório e que o manterá durante a vigência contratual. 
9.12.3 Indicação do preposto na assinatura do contrato (conforme modelo no   anexo XI)  

9.12.3.1  Conforme o art. 68, da Lei 8.666/93, a CONTRATADA deverá nomear e manter preposto
junto ao Ifes – Campus Nova Venécia, aceito pela FISCALIZAÇÃO, durante o período de vigência do
contrato,  para  representáFla  administratvamente,  sempre que for  necessário,  o  qual  deverá ser
indicado  mediante  declaração,  na  qual  deverá  constar  o  nome  completo,  nº.  do  CPF  e  do
documento de identdade, além dos dados relacionados s sua qualifcação profssional. Em função
das característcas da presente contratação, e por motvo de economia, o preposto da CONTRATADA
poderá ser um dos empregados designados para os serviços descritos neste termo, sem prejuíio de
suas atvidades.
9.12.3.2 A empresa orientará o seu preposto quanto s necessidade de acatar as orientaççes da
Administração  do  Ifes  –  Campus  Nova  Venécia,  inclusive  quanto  ao  cumprimento  das  Normas
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

9.13 A existência de restrição relatvamente s regularidade fscal e trabalhista não impede que a licitante
qualifcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vei que
atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1  A  declaração  do  vencedor  acontecerá  no  momento  imediatamente  posterior  s  fase  de
habilitação.

9.14  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  microempresa,  empresa  de  pequeno porte  ou
sociedade cooperatva equiparada, e uma vei constatada a existência de alguma restrição no que tange s
regularidade fscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no praio de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regulariiação. O praio poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justfcatva.

9.15 A nãoFregulariiação fscal e trabalhista no praio previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuíio das sanççes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classifcação. Se, na ordem de classifcação, seguirFse outra microempresa,
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empresa  de  pequeno porte  ou  sociedade cooperatva  com alguma restrição  na documentação  fscal  e
trabalhista, será concedido o mesmo praio para regulariiação.

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a contnuidade da mesma.

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentáFlos em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verifcação, pelo sistema, da eventual  ocorrência do empate fcto, previsto nos artgos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindoFse a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19  Constatado o atendimento ss exigências de habilitação fxadas no Edital,  o licitante será declarado
vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta fnal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no praio de 2 (duas) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deveráo

10.1.1  ser redigida em língua portuguesa,  datlografada ou digitada,  em uma via,  sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu representante legal.

10.1.2 apresentar  a  Proposta de Formação de Preços,  devidamente ajustada ao lance vencedor,
conforme modelo no Anexo II do Edital.

10.1.3  conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fns de
pagamento.

10.2  A proposta fnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção s Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especifcaççes do objeto contdas na proposta vinculam a Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últmos.

10.4  A oferta  deverá  ser  frme  e  precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao  objeto  deste  Edital,  sem conter
alternatvas de preço ou de qualquer outra condição que induia o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassifcação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda ss especifcaççes ali contdas ou que estabeleça vínculo s proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11 DOS RECURSOS

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regulariiação fscal e trabalhista de
microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte,  se  for  o  caso,  concederá  o  praio  de  no  mínimo trinta
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minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motvada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(çes) pretende recorrer e por quais motvos, em campo próprio do sistema.

11.2  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verifcar  a  tempestvidade  e  a  existência  de
motvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1  Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas  verifcará  as
condiççes de admissibilidade do recurso.

11.2.2  A falta de manifestação motvada do licitante  quanto s intenção de recorrer  importará a
decadência desse direito.

11.2.3  Uma vei admitdo o recurso, o recorrente terá, a partr de então, o praio de três dias para
apresentar as raiçes,  pelo sistema eletrônico, fcando os demais licitantes, desde logo, intmados para,
querendo,  apresentarem  contrarraiçes  também  pelo  sistema  eletrônico,  em  outros  três  dias,  que
começarão  a  contar  do  término  do  praio  do  recorrente,  sendoFlhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis s defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetveis de aproveitamento.

11.4  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 A sessão pública poderá ser reabertao

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve s anulação de atos anteriores s realiiação da
sessão  pública  precedente  ou  em  que  seja  anulada  a  própria  sessão  pública,  situação  em  que  serão
repetdos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2  Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classifcado  ou  quando  o  licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retrar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regulariiação  fscal  e  trabalhista,  nos  termos  do  art.  43,  §1º  da  LC  nº  123/2006,  serão  adotados  os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou eFmail de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

12.2.2  A convocação feita por eFmail  darFseFá de acordo com os dados contdos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualiiados.

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos  recursos
apresentados.

13.2  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  pratcados,  a  autoridade  competente
homologará o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1 Será exigida a prestação de garanta na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência.
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15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realiiada a contratação, será frmado Termo de Contrato,
conforme Minuta do Termo disposto no Anexo VI deste Edital.

15.2 O adjudicatário terá o praio de 5 (cinco) dias úteis, contados a partr da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do
direito s contratação, sem prejuíio das sanççes previstas neste Edital.

15.2.1  Alternatvamente  s  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entdade  para  a
assinatura Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminháFlo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no praio de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2 O praio previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justfcada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitda s empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de queo

15.3.1  referida  Nota  está  substtuindo  o  contrato,  aplicandoFse  s  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposiççes da Lei nº 8.666, de 1993;

15.3. 2 a contratada se vincula s sua proposta e ss previsçes contdas no edital e seus anexos;

15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artgos 77 e
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artgos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4 O praio de vigência da contratação será de 12 (doie) meses, prorrogável, conforme previsão no termo
de referência.

15.5  Previamente  s  contratação  a  Administração  realiiará  consulta  ao  SICAF  para  identfcar  possível
suspensão temporária de partcipação em licitação, no âmbito do órgão ou entdade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normatva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de
julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1  Nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  assinatura  do  instrumento  de  contrato,  e  o
fornecedor não estver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da
contratação.

15.5.2  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regulariiar a sua
situação perante o cadastro no praio de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condiççes
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantdas pelo licitante durante a vigência do contrato
ou da ata de registro de preços.

15.7  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiççes de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuíio da
aplicação  das  sanççes  das  demais  cominaççes  legais  cabíveis  a  esse  licitante,  poderá  convocar  outro
licitante, respeitada a ordem de classifcação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a
ata de registro de preços.
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16 DO REAJUSTE

16.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

17 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fscaliiação estão previstos no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1 As obrigaççes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital.

19 DO PAGAMENTO

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1 Comete infração administratva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário queo

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retrar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do praio de validade da proposta;

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3 apresentar documentação falsa;

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5  ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6 não mantver a proposta;

20.1.7 cometer fraude fscal;

20.1.8 comportarFse de modo inidôneo;

20.2 As sanççes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustfcadamente.

20.3  ConsideraFse  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  ss  condiççes  de
partcipação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraççes discriminadas nos subitens anteriores
fcará sujeito, sem prejuíio da responsabilidade civil e criminal, ss seguintes sanççeso

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuíios
signifcatvos ao objeto da contratação;

20.4.2  Multa  de  5% (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  estmado  do(s)  item(s)  prejudicado(s)  pela
conduta do licitante;
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20.4.3  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entdade  ou  unidade
administratva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo praio de até dois anos;

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo praio
de até cinco anos;

20.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os  motvos determinantes  da punição ou até  que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir  a
Contratante pelos prejuíios causados;

20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulatvamente com as demais sanççes.

20.6  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prátca  de  infração
administratva tpifcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo s administração
pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administratvo  necessárias  s  apuração  da
responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetdas  s  autoridade  competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual  instauração  de  investgação  preliminar  ou
Processo Administratvo de Responsabiliiação – PAR.

20.7 A apuração e o julgamento das demais infraççes administratvas não consideradas como ato lesivo s
Administração Pública nacional  ou estrangeira nos termos da Lei  nº 12.846,  de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administratva.

20.8  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administratvos
específcos para apuração da ocorrência de danos e prejuíios s Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometdo por pessoa jurídica, com ou sem a partcipação de agente público.

20.9 Caso o valor da multa não seja sufciente para cobrir os prejuíios causados pela conduta do licitante, a
União ou Entdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artgo 419 do Código Civil.

20.10  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realiiarFseFá  em processo  administratvo que
assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observandoFse  o  procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.11 A autoridade competente, na aplicação das sanççes, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educatvo da pena, bem como o dano causado s Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13 As sanççes por atos pratcados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

21 DA DOSIMETRIA PARA APLICAÇÃO DO ART. 7º DA LEI 10.520/2002

21.1  Nas licitaççes na modalidade Pregão realiiadas no âmbito do Insttuto Federal do Espírito Santo –
Campus  Nova  Venécia,  é  obrigatória  a  instauração  de  procedimento  administratvo para  aplicação  das
sanççes cabíveis quando da ocorrência das seguintes condutaso

IF deixar de entregar documentação exigida para o certame;

IIF não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do praio de 
validade de sua proposta;

III F apresentar documentação falsa exigida para o certame; IV F ensejar o retardamento da 

execução do certame;
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IV F não manter a proposta;

VI F falhar ou fraudar na execução do contrato; 

VII F comportarFse de maneira inidônea; ou

 VIII F cometer fraude fscal.

21.1  .1  ConsideraFse  se  “retardamento  na execução do  certame” qualquer  ação  ou  omissão do
licitante  que  prejudique  o  bom  andamento  do  certame,  evidencie  tentatva  de  indução  a  erro  no
julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de preços.

21.1 .2 ConsideraFse “não manter a proposta” a ausência de envio da mesma, o envio de proposta
em desconformidade com as exigências estabelecidas em edital, a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassifcação de sua proposta, quando encerrada a
etapa  compettva,  desde  que  não  esteja  fundamentada  a  demonstração  de  vício  ou  falha  na  sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento.

21.1.3  ConsideraFse  “falhar  na  execução contratual”  o  inadimplemento  grave  ou  inescusável de
obrigação assumida pelo contratado devidamente prevista no instrumento convocatório e seus anexos, e
que tenha concorrido para rescisão contratual.

21.1.4 ConsideraFse “fraudar na execução contratual” a prátca de qualquer ato doloso destnado a
obtenção de vantagem ilícita, induiindo ou mantendo em erro a Administração Pública, assim defnidos nos
termos das leis vigentes.

21.1.5 ConsideraFse “comportarFse de maneira inidônea” a prátca de atos direcionados a prejudicar
o bom andamento do certame ou do contrato, tais comoo frustrar ou fraudar o caráter compettvo do
procedimento licitatório, agir em conluio ou em desconformidade com a lei, induiir deliberadamente a erro
no julgamento, prestar informaççes falsas, apresentar documentação com informaççes inverídicas, ou que
contenha emenda ou rasura, destnados a prejudicar a veracidade de suas informaççes.

21.2 Deixar de entregar documentação exigida para o certameo

21.2 .1 Pena F impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do 
SICAF pelo período de 2 (dois) meses.

21.3 Não celebrar o contrato ou assinar ata de registro de preços, quando convocado dentro do praio de 
validade de sua propostao

21.3.1 Pena Fimpedimento do direito de licitar e contratar coma União e
descredenciamento do SICAF pelo período de 4 (quatro) meses.

21.4 Apresentação de documentação falsao

21.4.1  Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a União  e descredenciamento do
SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

21.5 Ensejar o retardamento da execução do certameo

21.5.1 Pena F impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do 
SICAF pelo período de 4 (quatro) meses.

21.6 Não manter a propostao

21.6.1 Pena F impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do 
SICAF pelo período de 4 (quatro) meses.

21.7 Falhar na execução do contratoo
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21.7.1 Pena F impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do 
SICAF pelo período de 12 (doie) meses.

21.8 Fraudar na execução do contratoo

21.8.1 Pena F impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do 
SICAF pelo período de 30 (trinta) meses.

21.9 ComportarFse de modo inidôneoo

21.9.1 Pena F impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do 
SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

21.10 Cometer fraude fscalo

21.10.1 Pena F impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF 
pelo período de 40 (quarenta) meses.

21.11 As penas previstas nos itens 22.2 a 24.10 serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua penaF
base,  para  cada  agravante,  até  o  limite  de  60  (sessenta)  meses,  em  decorrência  do  seguinte,
individualmente ou conjuntamenteo

IF quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha sofrido registro de 3 (três) ou mais
penalidades no Sistema de Cadastramento Unifcado de Fornecedores F SICAF em decorrência da
prátca de qualquer das condutas tpifcadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses que
antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;

II  F  quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassifcado ou inabilitado por não
atender  ss  condiççes  do  edital,  quando  for  notória  a  sua  impossibilidade  de  atendimento  ao
estabelecido.
III F quando o licitante, deliberadamente, não responder ss diligências destnadas a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo;

IV F quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de que é benefciário
do tratamento diferenciado concedido em legislação específca.

21.12As penas previstas nos itens 22.2, 22.3, 22.5 e 22.6 serão reduiidas pela metade, apenas uma vei,
após a incidência do previsto no item 22.11, e exclusivamente quando não tenha havido nenhum dano
direto ou indireto ao Ifes Campus Nova Venécia, em decorrência de qualquer das seguintes atenuanteso

I  F  a  conduta  pratcada  tenha  sido,  desde  que  devidamente  comprovada,  decorrente  de  falha
escusável do licitante ou contratado;

II F a conduta pratcada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou
omissçes para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identfcação, desde que
devidamente comprovado; ou

III F a conduta pratcada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu ss
exigências do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento, a ausência de
dolo e que o licitante se manifeste imediatamente após ser convocado e apresente os fundamentos
que levaram ao equívoco.

21.3 A penalidade prevista no item 22.2 será afastada quando tenha ocorrido a entrega da documentação
fora dos praios estabelecidos pela autoridade operadora do certame, desde que não tenha acarretado
prejuíios s Administração, observandoFse ainda, cumulatvamenteo

I F a ausência de dolo na conduta;

IIF que a documentação entregue esteja correta e adequada ao que foi
solicitado;

III F que o eventual atraso no cumprimento dos praios não seja superior a
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sua quarta parte, ou 02 (dois) dias, prevalecendo o praio mais vantajoso ao licitante;

IV F que a penalidade indicada esteja estabelecida em praio não superior a 2 (dois) meses; e

V F que o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em decorrência da
prátca de qualquer das condutas tpifcadas na presente norma em procedimentos licitatórios ou
contrataççes ocorridos nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato em raião do qual
será aplicada a penalidade.

21.14  Quando a ação ou omissão do licitante, contratante ou contratado ensejar o enquadramento da
conduta em tpos distntos, a somatória das penalidades não excederão o limite estabelecido de 05 (cinco)
anos.

21.15 Na apuração dos fatos de que trata a presente Norma, a Administração atuará com base no princípio
da boa fé objetva, assegurando ao licitante, contratante e contratado a ampla defesa e o contraditório, o
direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário s sua defesa, podendo, inclusive,  requerer
diligências.

§1º A Administração deverá formar sua convicção com base na demonstração dos fatos e condutas 
pratcadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade dos 
documentos e informaççes apresentadas na defesa.

§2º A aplicação das penalidades previstas no art. 7º da lei 10.520/2002 não exclui a possibilidade de
outras sanççes previstas em lei ou outros instrumentos legais”.

22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o praio de 5 (cinco) dias, contados a partr da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços conforme o modelo descrito no anexo XII,
cujo praio de validade encontraFse nela fxado, sob pena de decair do direito s contratação, sem prejuíio
das sanççes previstas neste Edital.

22.2 Alternatvamente s convocação para comparecer perante o órgão ou entdade para a assinatura da Ata
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminháFla para assinatura,  mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no praio de 5
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

22.3 O praio estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vei, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

22.4 Serão formaliiadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectvas quantdades, preços registrados e demais condiççes.

22.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classifcação do certame.

23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1 Após o encerramento da etapa compettva, os licitantes poderão reduiir  seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classifcado.

23.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classifcado.
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23.4 Havendo um ou  mais  licitantes  que  aceitem cotar  suas  propostas  em valor  igual  ao  do  licitante
vencedor, estes serão classifcados segundo a ordem da últma proposta individual apresentada durante a
fase compettva.

23.5 Esta  ordem  de  classifcação  dos  licitantes  registrados  deverá  ser  respeitada  nas  contrataççes  e
somente  será  utliiada  acaso  o  melhor  colocado  no  certame  não  assine  a  ata  ou  tenha  seu  registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artgos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

24.2 A impugnação poderá ser realiiada por forma eletrônica, pelo eFmail compras.nv@ifes.edu.br  ,   ou por
petção dirigida ou protocolada no endereço Rodovia Miguel Curry Carneiro, nº 799, Bairro Santa Luiia, CEPo
29830F000 Nova VenéciaFES, A/C do Setor de Licitação e Compras do Campus Nova Venécia.

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no praio de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

24.4 Acolhida a impugnação, será defnida e publicada nova data para a realiiação do certame.

24.5  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  ao
Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  s  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no praio de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

24.7 As impugnaççes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os praios previstos no certame.

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo s impugnação é medida excepcional e deverá ser motvada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8  As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e vincularão  os
partcipantes e a administração.

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgarFseFá Ata no sistema eletrônico.

25.2  Não  havendo expediente  ou  ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realiiação  do
certame na data marcada, a sessão será automatcamente transferida para o primeiro dia útl subsequente,
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo
Pregoeiro.

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

25.4  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica, mediante  despacho
fundamentado,  registrado  em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindoFlhes  validade  e  efcácia  para  fns  de
habilitação e classifcação nos termos dos arts.  8º, inciso XII,  alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto
10.024/2019,  sendo permitda a inclusão de documento ausente comprobatório de condição atendida
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pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de
habilitação  e/ou  da  proposta,  por  equívoco  ou  falha,  o  qual  deverá  ser  solicitado  e  avaliado  pelo
pregoeiro, conforme preconiza o Acórdão 1211/2021 - Plenário.

25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito s contratação.

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a fnalidade e a segurança da contratação.

25.7  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

25.8 Na contagem dos praios estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluirFseFá o dia do início e incluirF
seFá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os praios em dias de expediente na Administração.

25.9  O desatendimento de exigências formais não essenciais  não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

25.10  Em caso  de  divergência  entre  disposiççes  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou  demais  peças  que
compçem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11  O  Edital  está  disponibiliiado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico www.  gov.br/compras   no  linko
http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_Filtro.asp  CONSULTAS  >  AVISO  DE
LICITAÇÕES e informar o número da licitaçãoo 02F2021 e o número da UASGo 158422, e também poderá ser
lido e/ou obtdo no site do IFES Nova Venécia no endereço eletrônicoo httpso//novavenecia.ifes.edu.br/ no
link DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO > COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS >
EDITAIS  CONCLUÍDOS  >  PREGÕES  >  2021  ou  direto  no  link  abaixoo
httpso//drive.google.com/drive/u/1/folders/1JUJZxkdGGiPkOQqw59LKUCqICU_pSMMq mesmo endereço  e
período no qual os autos do processo administratvo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.12 Integram este Edital, para todos os fns e efeitos, os seguintes anexoso

25.12.1 ANEXO I F Termo de Referência;

25.12.2 ANEXO II F Modelo de Proposta de Formação de Preços;

25.12.3 ANEXO III – Declaração de Vistoria Técnica ou Declaração de Dispensa de Vistoria;

25.12.4 ANEXO IV F Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

25.12.5 ANEXO V – Planta de Situação do Ifes Campus Nova Venécia;

25.12.6 ANEXO VI F Minuta do Termo de Contrato;

25.12.7 ANEXO VII – Modelo do Instrumento de Medição de Resultado – IMR

25.12.8 ANEXO VIII – Mapa de Riscos

25.12.9 ANEXO IX – Estudo técnico preliminar

25.12.10 ANEXO X – Modelo de declaração para instalação de escritório (assinatura do contrato)
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25.12.11 ANEXO XI – Modelo para Termo de nomeação do preposto (assinatura do contrato)

25.12.12 ANEXO XII – Ata de Registro de Preços

Nova VenéciaFES, 23 de agosto de 2021.

Anderson Rozeno Bozzet Batsta Diretor Geral
Ifes Campus Nova Venécia
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